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Regulamento do Prémio de Boas Práticas de 
Gestão em Enfermagem 

 

A gestão em enfermagem desempenha um papel central na promoção da qualidade e 

segurança do exercício profissional, refletindo-se diretamente em ganhos concretos 

para a saúde da população. Reconhecer e valorizar essa dimensão da enfermagem é 

fundamental para estimular práticas de excelência, fortalecer competências e promover 

o desenvolvimento integrado da profissão. 

Neste contexto, o Conselho Diretivo da Ordem dos Enfermeiros institui o Prémio de 

Boas Práticas de Gestão em Enfermagem, que visa distinguir iniciativas neste âmbito e 

promover o desenvolvimento e a inovação na gestão em enfermagem, vertida em 

relatório de implementação de um projeto de gestão, doravante designado por 

trabalho, em conformidade com o estabelecido no presente regulamento. 

 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento estabelece as normas que regem a atribuição do Prémio de 

Boas Práticas de Gestão em Enfermagem (PBPGE), instituído pela Ordem dos 

Enfermeiros, com o objetivo de reconhecer, valorizar e divulgar iniciativas de excelência 

na gestão em enfermagem, que contribuam para a melhoria contínua da qualidade, o 

desenvolvimento profissional e os ganhos em saúde. 
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Artigo 2.º 

Elegibilidade 

1 – Podem candidatar-se ao PBPGE os Enfermeiros Diretores, Enfermeiros Gestores, 

Enfermeiros Especialistas a desempenhar funções de gestão e Enfermeiros Especialistas 

com competência acrescida avançada em gestão, com inscrição em vigor na Ordem dos 

Enfermeiros. 

2 - Os membros efetivos dos órgãos estatutários ou dos órgãos de apoio técnico da 

Ordem dos Enfermeiros, do mandato vigente, não podem candidatar-se. 

3 - Não são admitidas, ainda, candidaturas de membros que sejam nomeados para 

integrar, no ano vigente, o júri de atribuição do PBPGE. 

 

Artigo 3.º 

Conceitos 

Para efeitos do disposto no presente regulamento, consideram-se: 

a) “Boa prática”, política ou intervenção pertinente aplicada num contexto real que 

tenha sido avaliada favoravelmente em termos de adequação e equidade, bem como 

de eficácia e eficiência relacionadas com os processos e os resultados (Comissão 

Europeia); 

b) “Enfermeiros Especialistas a desempenhar funções de gestão”, os Enfermeiros 

Especialistas que estão nomeados pelo órgão competente de gestão da instituição de 

saúde do setor público, privado ou social para o desempenho de funções de gestão de 

serviço/departamento com ou sem atividade assistencial; 

c) “Enfermeiros gestores”, os Enfermeiros detentores da categoria profissional de 

Enfermeiro Gestor, criada pelo Decreto-Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, que altera o 

regime da carreira especial de enfermagem e o regime da carreira de enfermagem; 
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d) “Enfermeiros Especialistas com competência acrescida avançada em gestão”, os 

Enfermeiros Especialistas detentores de competência acrescida avançada em gestão, 

certificada pela Ordem dos Enfermeiros, que exercem funções no setor público, privado 

ou social. 

 

Capítulo II 

Do prémio 

Artigo 4.º 

Prémio 

1 - O prémio pode assumir natureza diversa, a definir anualmente pelo Conselho Diretivo 

da Ordem dos Enfermeiros. 

2 - Para além do PBPGE, é admissível a atribuição de menções honrosas, se o júri assim 

considerar justificado. 

3 - Ao autor e coautores do trabalho premiado será conferido um diploma que ateste a 

atribuição do PBPGE ou da menção honrosa, assinados pelo Bastonário da Ordem dos 

Enfermeiros. 

4 - O júri, depois de analisar todos os trabalhos candidatos, poderá, 

fundamentadamente, decidir pela não atribuição do PBPGE. 

 

Artigo 5.º 

Anúncio 

A atribuição do PBPGE será divulgada em sessão pública organizada pelo Conselho 

Diretivo da Ordem dos Enfermeiros. 
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Capítulo III 

Da candidatura 

Artigo 6.º 

Prazo 

1 - Compete ao Conselho Diretivo definir e anunciar, anualmente, o prazo até ao qual 

deverão ser submetidas as candidaturas ao PBPGE. 

2 - O referido prazo é anunciado através da publicação no sítio da internet e nas redes 

sociais da Ordem dos Enfermeiros. 

Artigo 7.º 

Condições de admissão 

1 - Podem candidatar-se à atribuição do PBPGE, como primeiro autor, os membros 

referidos no artigo 2.º do presente regulamento que apresentem, para além do exigido 

no formulário de candidatura, apresentem as seguintes condições: 

a) Enfermeiros Especialistas a desempenhar funções de gestão – declaração 

emitida por serviço de recursos humanos da instituição de saúde do setor 

público, privado ou social onde seja referenciado o desempenho de funções de 

gestão de serviço, com ou sem atividade assistencial; 

b) Enfermeiros Gestores – declaração emitida por serviço de recursos humanos da 

instituição de saúde do setor público onde seja referenciado que é detentor da 

categoria profissional de Enfermeiro Gestor, conforme Decreto-Lei n.º 71/2019, 

de 27 de maio; 

c) Enfermeiros Especialistas com competência acrescida avançada em gestão – 

declaração emitida no balcão único da Ordem dos Enfermeiros onde conste que 

é detentor da competência acrescida avançada em gestão. 

2 - Por cada trabalho candidato à atribuição do PBPGE, os seus autores, devem 

apresentar os elementos demonstrativos das condições referidas no número anterior;  
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3 - Podem, ainda, ser coautores do trabalho, membros com inscrição em vigor na Ordem 

dos Enfermeiros integrados na carreira docente do ensino superior, devendo, neste 

caso, apresentar declaração emitida por instituição de ensino superior a que se encontra 

vinculado. 

4 - Os autores e coautores devem ter, obrigatoriamente, o domicílio profissional, o 

contacto telefónico e o endereço de correio eletrónico atualizado no balcão único. 

 

Artigo 8.º 

Submissão da candidatura 

1 - A candidatura deve ser submetida através do correio eletrónico, para endereço ou 

mediante formulário online disponível em plataforma eletrónica, criados para esse 

efeito, conforme condições definidas e publicitadas anualmente pelo Conselho Diretivo. 

2 - Da candidatura devem constar os seguintes elementos: 

a) Requerimento assinado pelo primeiro autor e por cada um dos coautores, onde 

conste a informação referenciada no anexo I do presente regulamento; 

b) Trabalho em formato digital (PDF), sem referência ao nome do autor e dos 

coautores, de acordo com os critérios definidos no artigo 9.º do presente 

regulamento; 

c) Declarações comprovativas do autor e de cada coautor previsto no número 1 do 

artigo 7.º do presente regulamento; 

d) Declaração de concordância do órgão de gestão competente da instituição de 

saúde. 

3 – A aceitação de candidatura é comunicada por e-mail para o endereço eletrónico 

colocado na candidatura. 
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Artigo 9.º 

Requerimento 

1 - Do requerimento previsto na alínea a) do número 2 do artigo anterior deve constar 

a informação de que o autor e coautores declaram ter lido e aceitado as disposições, 

procedimentos e normas previstos neste regulamento, integralmente e sem reservas. 

2 - Deve, ainda, constar a autorização expressa para a utilização dos dados pessoais 

fornecidos no requerimento para as comunicações que se mostrem necessárias à 

efetivação do processo de candidatura definido no presente regulamento e demais 

comunicações no âmbito do mesmo. 

3 - O autor e coautores do trabalho a quem seja atribuído o PBPGE ou menção honrosa 

autorizam, nos termos do artigo 41.º do Código do Direito de Autor e Direitos Conexos, 

a Ordem dos Enfermeiros a proceder à sua divulgação e publicação em iniciativas 

relacionadas com a sua atividade institucional, a título gratuito e sem qualquer interesse 

comercial. 

 

Artigo 10.º 

Estrutura do trabalho 

1 - O trabalho a submeter em formato digital deve ser elaborado em esquema de página 

A4, devidamente numerado a 1,5 espaços e letra tamanho 12, utilizando a letra Times 

New Roman ou Calibri. 

2 - O trabalho deve conter os seguintes componentes: 

a) Capa (sem indicação do nome do autor e dos coautores); 

b) Resumo e palavras-chave; 

c) Índice geral, podendo ser incluído o índice de quadros e/ou figuras, se necessário; 

d) Lista de siglas e abreviaturas, se aplicável; 

e) Introdução; 
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f) Enquadramento da Boa Prática 

g) Metodologia; 

h) Planeamento; 

i) Implementação; 

j) Resultados obtidos; 

k) Análise crítica; 

l) Conclusões e recomendações; 

m) Referências bibliográficas; 

n) Apêndices (documentos criados pelo autor ou coautores) e ou Anexos (outros 

documentos, se aplicável). 

3 - A estrutura do trabalho, referida no número anterior, deve obedecer ao disposto no 

anexo II.  

4 - Os quadros e figuras devem ser numerados de forma independente, sendo a 

numeração e título colocado por cima, no caso dos quadros, e por baixo, no caso das 

figuras. 

5 - A referenciação no texto e as referências bibliográficas no final devem seguir a Norma 

APA (American Psychological Association). 

6 - O trabalho, bem como os respetivos apêndices e anexos, não poderão apresentar 

qualquer referência aos nomes do autor ou coautores. 

 

Artigo 11.º 

Análise preliminar  

1 - A análise preliminar consiste na verificação dos elementos da candidatura, nos 

termos dos artigos 7.º e 8.º do presente regulamento. 
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2 – Compete ao júri nomeado pelo Conselho Diretivo da Ordem dos Enfermeiros a 

análise preliminar das candidaturas devidamente submetidas, devendo o mesmo 

pronunciar-se no prazo máximo de 10 dias úteis após o fim do prazo para a submissão. 

 

Artigo 12.º 

Critérios de exclusão preliminar 

1 - As candidaturas que venham a ser apresentadas no âmbito do PBPGE serão aceites 

sempre que respeitem integralmente todos os requisitos estabelecidos no presente 

regulamento. 

2 - É causa de recusa preliminar da candidatura: 

a) O não cumprimento do prazo para a respetiva submissão, definido e anunciado 

nos termos do artigo 6.º; 

b) O trabalho, bem como apêndices e anexos apresentam referência aos nomes do 

autor ou dos coautores; 

c) O não cumprimento da estrutura do trabalho de acordo com o previsto no 

número 3 do artigo 10.º do presente regulamento; 

d) Os trabalhos cujo âmbito não se inclua no contexto do PBPGE. 

 

Artigo 13.º 

Convite ao aperfeiçoamento 

1 - Após a análise preliminar, podem ser convidadas ao aperfeiçoamento as 

candidaturas em que o requerimento ou as declarações comprovativas não estejam 

conforme o solicitado nos artigos 7.º e 8.º do presente Regulamento. 

2 - O autor e coautores têm 10 dias para, caso queiram, apresentar o aperfeiçoamento. 

 



[Escreva aqui] 

 

Artigo 14.º 

Decisão de aceitação 

Após a análise preliminar ou análise do aperfeiçoamento, o Conselho Diretivo da Ordem 

dos Enfermeiros decide sobre a admissão do trabalho ao PBPGE e a sua distribuição ao 

júri para avaliação. 

Artigo 15.º 

Critérios de avaliação das candidaturas aceites 

A avaliação dos trabalhos será efetuada de acordo com os seguintes critérios:  

a) Qualidade em função da equidade, eficácia e eficiência;  

b) Originalidade e inovação; 

c) Sustentabilidade; 

d) Impacto na população-alvo; 

e) Transferibilidade. 

 

Capítulo IV 

Do júri 

Artigo 16.º 

Composição e competência 

1 - O júri do PBPGE é constituído por cinco membros inscritos na Ordem dos Enfermeiros 

nomeados anualmente pelo Conselho Diretivo. 

2 - Os membros do júri devem ser, cumulativamente, detentores do título profissional 

de Enfermeiro Especialista, do grau académico de mestre e ainda: 

a) Detentores da competência acrescida avançada em gestão ou; 

b) Detentores do grau académico de doutor. 
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3 - Os membros do júri não podem ser candidatos ao PBPGE conforme n.º 3 do artigo 

2.º do presente Regulamento. 

4 - Cabe ao júri nomeado: 

a) Analisar todos os trabalhos submetidos ao PBPGE de acordo com os critérios 

definidos no artigo 15.º do presente regulamento; 

b) Decidir pela atribuição, ou não, do PBPGE no prazo máximo de 30 dias úteis, após 

o fim do prazo para a submissão; 

c) Comunicar a decisão ao Conselho Diretivo da Ordem dos Enfermeiros. 

 

Artigo 17.º 

Funcionamento 

1 - O júri reúne presencialmente ou com recurso a meios telemáticos. 

2 - As decisões do júri serão tomadas por maioria absoluta de votos e delas não haverá 

recurso. 

3 - De cada reunião do júri será lavrada uma ata assinada por todos os seus membros. 

 

Capítulo V 

Disposições finais 

Artigo 18.º 

Casos omissos 

1 - Os casos omissos neste regulamento serão analisados e resolvidos pelo Conselho 

Diretivo da Ordem dos Enfermeiros. 

2 - Sempre que necessário, as soluções adotadas poderão ser incorporadas ao presente 

regulamento em revisões futuras. 
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Artigo 19.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor após aprovação pelo Conselho Diretivo da 

Ordem dos Enfermeiros.  
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Anexo I 

Requerimento 

- Previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º - 

 

O autor, _____(nome)__________, com cédula profissional n.º _____________, a 

exercer funções no ______(serviço)_________ da ______(instituição de 

saúde)________________, com o contacto telefónico ________________ e endereço 

de correio eletrónico _______________; 

O coautor, _____(nome)__________, com cédula profissional n.º _____________, a 

exercer funções no ______(serviço)_________ da ______(instituição de 

saúde)________________, com o contacto telefónico ________________ e endereço 

de correio eletrónico _______________; 

O coautor, _____(nome)__________, com cédula profissional n.º _____________, a 

exercer funções na ______(instituição de ensino superior)________________, com o 

contacto telefónico ________________ e endereço de correio eletrónico 

_______________; 

 

Vêm por este meio submeter o trabalho ________(título do 

trabalho)__________________ para candidatura ao Prémio de Boas Práticas de Gestão 

em Enfermagem instituído pela Ordem dos Enfermeiros. 

Declaramos que, para os devidos efeitos do disposto no artigo 9.º do regulamento, ter 

lido as disposições do regulamento do Prémio de Boas Práticas de Gestão em 

Enfermagem e aceitar, integralmente e sem reservas, os procedimentos e normas nele 

constantes.  

Mais, concedemos, expressamente, a autorização prevista no n.º 3 do 9.º do 

regulamento, nos seus exatos termos.  
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Declaramos, ainda, que autorizamos a utilização dos dados pessoais fornecidos neste 

requerimento para as comunicações que se mostrem necessárias à efetivação do 

processo de candidatura e demais comunicações no âmbito deste prémio. 

 

O presente requerimento é acompanhado pelo trabalho em formato digital, como 

consta no artigo 8.º do regulamento, bem como de todas as declarações dos autores e 

coautores, conforme os artigos 7.º e 8.º do Regulamento. 

 

Data  

Assinatura do autor e de todos os coautores  
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Anexo II 

Estrutura do trabalho 

- Previsto no artigo 10.º - 

O Trabalho é limitado a 50 páginas (contadas a partir da introdução, excluindo 

referencias bibliográficas, anexos e apêndices) e deve considerar as seguintes secções: 

 

a) Capa 

Deve conter o título do trabalho, sem indicação do nome do autor e dos coautores, 

nem referência à instituição. 

b) Resumo (400 palavras) e palavras-chave (3 a 5). 

Em língua portuguesa definindo a contextualização, o objetivo geral, a metodologia, 

as principais ações implementadas, os resultados mais relevantes, as principais 

conclusões e recomendações. 

c) Índice geral, podendo ser incluído o índice de quadros e/ou figuras, se 

necessário; 

d) Lista de siglas e abreviaturas, se aplicável; 

e) Introdução; 

Deve incluir a contextualização do problema ou oportunidade identificada, 

justificação do trabalho, objetivos gerais e específicos, âmbito do trabalho, publico 

alvo, principais stakeholders, breve enquadramento do contexto, normativo e 

estado da arte. 

f) Metodologia; 

g) Planeamento do projeto; 

h) Implementação do projeto; 

i) Resultados obtidos; 

j) Análise crítica; 
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k) Conclusões e recomendações; 

l) Referências bibliográficas; 

m) Apêndices (documentos criados pelo autor ou coautores) e/ou Anexos (outros 

documentos, se aplicável). 

 

 

 


